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Apresenta observações preliminares de uma investigação em andamento vinculada ao mestrado em Educação da Linha de Pesquisa Política e Gestão da Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) que objetiva investigar se as ações propostas para a terceira dimensão (Práticas pedagógicas e avaliação) do Plano de Ações Articuladas (PAR) do município de Dourados, MS são materializadas nas escolas e como elas contribuem para melhoria da qualidade educacional nas escolas investigadas. Integra-se a uma pesquisa em rede interinstitucional financiada pela Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso do Sul (FUNDECT). A pesquisa insere-se na modalidade qualiquantitativa. Utilizará de análise documental e entrevistas semiestruturadas com gestores da Secretaria Municipal de Educação de Dourados (SEMED), diretores, coordenadores pedagógicos e professores de 02 escolas em Dourados. O referencial teórico-documental utilizado apoia-se na análise de conteúdo realizado a partir de fontes primárias e secundárias e da contribuição de teóricos no campo do planejamento educacional e das políticas públicas educacionais brasileiras.  Os resultados finais, desta pesquisa em curso, contribuirão para somar-se à outras investigações de monitoramento do PAR desenvolvidas em Rede de pesquisa interinstitucional em Mato Grosso do Sul.
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Introdução


O texto em questão decorre de uma pesquisa em andamento, realizada em rede interinstitucional denominada “Gestão das políticas educacionais no Brasil e seus mecanismos de centralização e descentralização: o desafio do PAR em escolas públicas de ensino fundamental” com a participação conjunta de pesquisadores e acadêmicos de graduação, mestrandos e doutorandos de Programas de Pós-Graduação das seguintes Universidades: Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), Universidades Estadual de Mato Grosso do Sul (UFMS) e Universidade Católica Dom Bosco (UCDB-MS) tendo por lócus de estudo o estado de Mato Grosso Sul (Brasil).

O propósito é monitorar a execução do Plano de Ações Articuladas (PAR), do governo federal brasileiro, em quatro municípios sul-mato-grossenses (Dourados, Ponta Porã, Coxim e Corumbá) identificando o impacto do apoio técnico e financeiro da União na melhoria da capacidade de cada município no planejamento de seu sistema educacional com vistas a contribuir para a qualidade do ensino público fundamental. É financiado pela Fundação de Desenvolvimento Científico e Tecnológico de Mato Grosso do Sul (FUNDECT). 

Os critérios de escolha dos municípios são: dois municípios com população acima de 100 mil habitantes um com mudança e outro com continuidade na condução do governo municipal  após o período eleitoral e que apresentaram baixo Ideb – (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) nos anos finais do Ensino Fundamental (abaixo de 4,0) e dois municipios abaixo de 50 mil habitantes com os mesmos critérios.
Considerando a oferta de auxílio (técnico e financeiro) disponibilizado pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) aos entes federativos e o monitoramento dessa articulação nos municípios sul-mato-grossenses a pesquisa em rede ainda busca respostas. Dessa forma, permite abertura a outros estudos que coadunam com a proposta da pesquisa em rede. Assim, o presente relato de estudo vincula-se à Linha de Políticas e Gestão da Educação do Programa de Pós-Graduação, da Faculdade de Educação da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) e dá seguimento a investigação assumindo por objeto de estudo a materialização das práticas pedagógicas expressas na terceira dimensão do PAR com a intenção de conhecer mais especificamente qual o tipo de assistência técnica empregada pela Secretaria Municipal de Dourados (SEMED) no que se refere as ações propostas no PAR como contributo à melhoria da qualidade educacional em duas escolas de ensino público fundamental do município de Dourados, MS.
O objetivo deste texto é apresentar o caminho trilhado pela referida pesquisa, sua situação atual é a fase de pesquisa documental. Toma por base a legislação federal e municipal sobre: o planejamento educacional, o PAR do município de Dourados, MS, a caracterização sócio-econômica e dados estatísticos das escolas e análise dos documentos elaborados pelo MEC acerca do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e do Plano de Metas Compromisso Todos Pela Educação, regulamentado pelo Decreto n° 6.094/2007 com vistas ao entendimento da questão do planejamento educacional. Concomitantemente estão sendo realizadas entrevistas semiestruturadas com gestores escolares e responsáveis pelo PAR da SEMED e gestores educacionais de duas escolas de ensino fundamental da rede pública municipal de Dourados, MS. 

Para a aproximação do objeto, práticas pedagógicas, a investigação está trilhando por estudos bibliográficos da produção sobre o PAR, sobre o federalismo brasileiro e o regime de colaboração dos entes federativos expressos na principais políticas educacionais brasileiras, sobre as práticas pedagógicas descritas em alguns artigos selecionados e a qualidade educacional, eleitos como categorias analíticas.  

A importância do estudo das políticas educacionais que envolve os entes federativos se justifica na medida em que se verifica como a interrupção ou não de um governo local afetam ou não o planejamento do sistema educacional local e por conseguinte a qualidade da educação básica ofertada. 

Do mesmo modo, examinar a categoria qualidade educacional e sua conexão com a categoria trabalho pedagógico a partir do diálogo com autores brasileiros na esfera das políticas públicas educacionais que discutem a qualidade e o trabalho educativo nas escolas. Esta decisão tem sua razão de ser pelo fato de que a propositura do PAR se assenta na intenção central de dar materialidade à qualidade da educação fundamental. 

Justifica-se a decisão de centrar a análise nos indicadores da Dimensão 3 do PAR denominada: Práticas Pedagógicas e Avaliação tomando por suposto que, incidem nos indicadores desta dimensão diretamente o trabalho escolar e a qualidade no ensino.

Acredita-se que por meio dos indicadores, a serem monitorados, que eles marcam de alguma forma as metas a serem atingidas pela política federal denominada Compromisso Todos pela Educação, quais sejam: a melhoria nos índices educacionais na educação básica brasileira.

O PAR no contexto do planejamento educacional brasileiro

Para compreensão do objeto em pauta situa-se, brevemente, os planejamentos educacionais no contexto das políticas públicas brasileiras a partir da década de 1990. 

Com o advento do PAR, é inaugurado no Brasil o formato de planejamento sistêmico para a educação básica que põe em prática o regime de colaboração entre os entes federativos que já fora previsto na Constituição brasileira de 1988. (FERREIRA e FONSECA, 2011, p.69).

Essas autoras realizaram uma análise retrospectiva sobre o planejamento educacional brasileiro e demonstraram que este esteve ligado à dinâmica institucional do Estado, como destacado:

[...] os diferentes estilos políticos adotados deram o tom das relações entre o Estado e as corporações internacaionais e internamente, ente as relações entre a União com os demais entes federados. No decorrer do período republicano, o Estado oscilou entre diferentes direções políticas: em certas fases, orientou-se pelo conservadorismo econômico, em outras adereriam ao liberal-desenvolvimentismo ou neoliberalismo; privilegiou políticas centralizadas e descentralizadas. O processo de planejamento adotou diferentes estilos e correspondiam a diferentes funções e incorporavam variáreis políticas, econômicas e sociais (FERREIRA e FONSECA, 2011, p.173). 

Internacionalmente, na década de 1990, a Conferência de Jomtien realizada em 1990 na Tailândia passou a orientar as políticas educativas e no Brasil não foi diferente.

O planejamento educacional brasileiro, naquela década, incorporou as orientações da referida Conferência expressas no documento “Declaração Mundial sobre a Educação para Todos”, assim as metas quantitativas estipuladas no documento priorizaram a ampliação do ensino fundamental, e implantação do sistema de avaliação da educação básica com vistas aferir a aprendizagem dos alunos do ensino fundamental. 

Dessa forma, o planejamento educacional brasileiro oscilou entre a construção de uma proposta nacional e as demandas orientadas do campo internacional (FERREIRA e FONSECA, 2011, p.76). 

A referida década foi marcante para início das mudanças no cenário do planejamento educacional, pois foi assinalada por uma gestão educacional orientada pelo viés gerencialista onde o planejamento das instituições escolares eram conduzidos pela modelo técnico-burocrático que torna o modo de pensar a educação com base nos princípios da eficácia e eficiência, ou seja, por princípios meramente administrativos sem levar em conta o desenvolvimento do aluno enquanto ser social. 

As políticas educacionais do período compreendido entre 1990 e 2000 tiveram como foco os processos de descentralização e democratização da gestão e sofreram fortes influências do modelo gerencialista.

Em 2007 foi instituído o Plano de ações Articuladas (PAR) por meio do decreto 6.094/2007 que estabeleceu o PDE como política norteadora para educação com vistas a dar mais autonomia aos entes federados e propor metas para a melhoria da qualidade educacional. 

O PDE constituiu-se de 30 metas destinadas a melhoria da educação brasileira, destas, 17 tratam da educação básica. Adota uma perspectiva sistêmica da educação, onde opera com programas que vão desde os primeiros anos do ensino fundamental até o ensino superior articulados com a pesquisa e diversos programas ordenados de forma dar suporte ao aluno e ao professor. Convergindo para um “plano estrutural de longo prazo que pressupõe a superação da tradicional fragmentação das políticas educacionais e o diálogo entre os entes federativos.” (FERREIRA e FONSECA, 2011, p.84). 

Para tanto, estabelece que estados e municípios devem atuar em regime de colaboração e responsabilidade compartilhada para cumprir com as diretrizes do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação e assim receber auxílio técnico e financeiro por meio do PAR elaborado por cada ente federado.

Nisto o PAR tem papel fundamental dentro do PDE, uma vez que na visão daquelas autoras, “Este plano integra um conjunto de ações que se propõe a dar organicidade ao sistema nacional de educação, mobilizando toda a sociedade em prol da melhoria da qualidade da educação.” (FERREIRA e FONSECA, 2011, p.69).
Dentre os mais de 5,3 mil municípios brasileiros que aderiram ao Plano de Metas Compromisso Todos Pela Educação (do qual o PDE e o PAR fazem parte) está o município de Dourados, situado no estado de Mato Grosso do Sul, que assinou o termo de compromisso com esse plano no ano de 2008.

Conforme registram pesquisas realizadas no âmbito da pesquisa em rede supracitada na introdução desse texto, os gestores estavam receosos em aderir ao PAR, pois, consideravam que o PAR seria como tantos outros programas propostos pelo governo federal brasileiro. Mas, quando compreenderam que essa adesão seria o instrumento para recebimento de recursos financeiros do MEC, providenciaram então a assinatura do termo de compromisso e assim, os municípios passaram a elaborar seus planos de ações articuladas como forma de planejamento da educação pública municipal, a exemplo do município lócus desta pesquisa: Dourados, MS.

O planejamento local por meio de ações indutoras para a melhoria do ensino é condição especial para o bom funcionamento das escolas com vistas a cumprir sua missão primeira: a aprendizagem do aluno e melhorar os índices educacionais.

Melhoria da qualidade do ensino para o Plano de Ações Articuladas implica, entre outras muitas ações, melhoria nas avaliações em larga escala impostas pelo governo federal para aferir o desenvolvimento da educação pública brasileira com vistas a atingir a meta de 6,0 do seu principal  índice de avaliação para educação básica, o Ideb, até 2021 e equiparar-se às avaliações do PISA. O que se observa é que ainda há um longo caminho a ser percorrido nos municípios pesquisados. 

Configuração do Plano de Ações Articuladas (PAR)

No ano corrente (2015), o PAR iniciou o seu terceiro ciclo que compreende o período entre 2015 a 2018, o primeiro ciclo correspondeu ao período de 2007 a 2010, o segundo ciclo de 2011 a 2014. A cada ciclo os documentos norteadores vem passando por reformulações. A análise desse texto debruça-se sobre os indicadores com pontuação 1 e 2 do segundo ciclo.

Para elaboração do PAR em seu 1º Ciclo, foi necessário um exame minucioso da situação em que se encontrava a educação do município de Dourados. Esse exame foi feito por meio da criação de uma equipe local específica para tal finalidade, composta por representantes dos seguintes segmentos:dirigente municipal de educação; técnicos da secretaria municipal de educação; representante dos diretores de escola; representante dos professores da zona urbana e rural; representante dos coordenadores ou supervisores escolares; representante do quadro técnico-administrativo das escolas; representante dos conselhos escolares; representante do Conselho Municipal de Educação. Esses membros utilizaram como ferramentas do diagnóstico da situação da educação no município os seguintes documentos: a) Instrumento diagnóstico – PAR municipal 2007-2011; b) Manual de elaboração do PAR municipal; c) Guia Prático de Ações (2008).

Dessa forma, o trabalho da equipe local do PAR, no entendimento do governo federal, é tratado como uma experiência de participação democrática que orienta e fortalece a gestão da educação básica pública em cada município brasileiro, constituindo-se num aprendizado coletivo dos processos decisórios a serem discutidos pela população.
Como está em sua terceira fase, cabe aos municípios fazer a reprogramação das ações não executadas e propor outras ações conforme surjam as demandas. Trata-se de um feedback e uma retroalimentação do sistema online gerencial do MEC com vistas a proceder o acompanhamento da execução e disponibilizar o apoio técnico e financeiro quando necessário.

A Dimensão 3 do PAR: Práticas pedagógicas e Avaliação


O PAR é um plano que envolve um conjunto de múltiplas áreas, indicadores e ações. É composto por quatro dimensões, a saber:1 – Gestão educacional; 2 – Formação de professores e de profissionais de serviço e apoio escolar; 3 – Práticas pedagógicas e Avaliação, e, 4 – Infraestrutura física e recursos pedagógicos. 


Cada dimensão é composta por uma série de indicadores (de qualidade) que recebem pontuação pela equipe local do município numa escala de 1 a 4. 


Após o diagnóstico da situação local, para os indicadores pontuados por 1 e 2, o sistema informatizado, SIMEC, do qual o PAR se utiliza para registros dos dados coletados sobre a situação educacional do município, vai apresentando propostas de ações e subações para que o município deva implementar gerando assim o Plano de Ações Articuladas municipal com vistas suprir suas carências e receber apoio técnico ou financeiro do MEC . 


Cabe esclarecer que de acordo com os documentos que direcionam a elaboração do PAR (BRASIL, 2008, p. 9) os critérios de pontuação pré-estabelecidos como 1 e 2 correspondem a:

[...] Critério de pontuação 1 – a descrição aponta para uma situação crítica, de forma que não existem aspectos positivos, apenas negativos ou inexistentes. Serão necessárias ações imediatas e estas, poderão contar com o apoio técnico e/ou financeiro do MEC.

Critério de pontuação 2 – a descrição aponta para uma situação insuficiente, com mais aspectos negativos do que positivos; serão necessárias ações imediatas e estas, poderão contar com o apoio técnico e/ou financeiro do MEC. (BRASIL, 2008, p. 9)

A dimensão 3 a que se refere o presente texto é denominada Práticas Pedagógicas e Avaliação. É composta por 3 áreas e 15 indicadores conforme pode ser visualizado no quadro 1.

Quadro 1 – Dimensão 3 do PAR referente às Praticas Pedagógicas e Avaliação (2011-2014)

	ÁREAS
	INDICADORES

	Área 1 - Implantação e organização da rede de ensino


	1. Implantação e organização do ensino fundamental de 09 anos

2. Implantação e organização do ensino obrigatório dos 04 aos 17 anos

3. Existência de política de educação em tempo integral: atividades que ampliam a jornada escolar do estudante para, no mínimo, sete horas diárias dos cinco dias por semana

4. Política de correção de fluxo

5. Existência de ações para a superação do abandono e da evasão escolar

6. Atendimento à demanda de educação de jovens e adultos (EJA)

7. Oferta de atendimento educacional especializado (AEE), complementar ou suplementar à escolarização

	Área 2 – Elaboração e organização das práticas pedagógicas
	1. Existência de proposta curricular para a rede de ensino

2. Processo de escolha do livro didático

3. Existência/adoção de metodologias específicas para a alfabetização

4. Existência de programas de incentivo à leitura, para o professor e o aluno, incluindo a educação de jovens e adultos (EJA)

5. Estímulo às práticas pedagógicas fora do espaço escolar com ampliação das oportunidades de aprendizagem

6. Reuniões pedagógicas e horários de trabalhos pedagógicos para discussão dos conteúdos e metodologias de ensino.

	Área 3 - Avaliação da aprendizagem dos alunos e tempo para assistência individual /coletiva aos alunos que apresentam dificuldade de aprendizagem
	1. Formas de avaliação da aprendizagem dos alunos

2. Utilização do tempo para assistência individual/coletiva aos alunos que apresentam dificuldade de aprendizagem


 Fonte: elaboração própria a partir dos documentos (BRASIL, 2007, 2011)

A Dimensão 3 agrupa indicadores e ações que apresentam evidências para intervenção das secretarias municipais de educação quanto à organização  de ações pela equipe pedagógica da própria secretaria e das escolas para a melhoria dos resultados do Ideb.

Para Veiga (1992, p. 16) prática pedagógica “consiste em uma prática social norteada por objetivos, finalidades e conhecimentos, encontrando-se inserida no contexto social da prática social”. 

Considerando a proposta desse texto em contextualizar o objeto alvo da investigação do referido mestrado em andamento e respeitando os limites desta publicação, nas linhas seguintes apresenta-se breve análise somente das ações que receberam pontuação 1 e 2 na elaboração do PAR de Dourados, MS  eleitas para estudo por terem sido pontuadas como zonas críticas e por isso merecedoras de maior atenção.

 Em observação ao documento gerado pelo PAR/Dourados 2011-2014 (BRASIL, 2011) foram seis os indicadores que receberam pontuação 1 e 2 e estão distribuídas em duas das três áreas da Dimensão 3. Correspondem respectivamente a área 1 - Organização da rede de ensino e área 2 - Elaboração e organização das práticas pedagógicas conforme podem ser observadas no quadro 2. Para a área 3 não foi gerada ação com essas pontuações.

Quadro 2 – Distribuição da pontuação entre as áreas da Dimensão 3 do PAR/Dourados

	ÁREAS
	INDICADORES
	NOTA
	FORMAS DE EXECUÇÃO
	Nº AÇÕES

	Área 1 - Organização da rede de ensino
	1.2 Implantação e organização do ensino obrigatório dos 04 aos 17 anos
	1
	Município
	2

	
	1.3 Existência de política de educação em tempo integral: atividades que ampliam a jornada escolar do estudante para o mínimo de sete horas diárias nos cinco dias por semana.
	2
	MEC + Município
	3

	
	1.5 Existência de ações para a superação do abandono e da evasão escolar
	2
	Município
	6

	
	1.6 Atendimento à demanda de educação de jovens e adultos (EJA)
	2
	Município
	3

	Área 2 – Elaboração e organização das práticas pedagógicas 
	2.1 Existência de proposta curricular para a rede de ensino
	1
	Município
	2

	
	2.4 Existência de programas de incentivo à leitura, para o professor e o aluno, incluindo a educação de jovens e adultos (EJA)
	2
	Município
	2

	Total:
	18


Fonte: PAR/Dourados 2014.

A totalidade de ações para intervenção geradas para a dimensão das práticas pedagógicas do PAR/Dourados (2011-2014) foi de 41 ações distribuídas entre seus indicadores. Para os indicadores mais críticos foram geradas 18 ações , conorme pode ser observado no quadro 2, ou seja, 44% do total de todas as ações da dessa dimensão apontavam para a necessidade de intervenção imediata por apresentarem uma situação crítica ou insuficiente necessitando de estratégias específicas de intervenção da SEMED. No entanto, observou-se que somente uma dessas ações precisa de intervenção do MEC, sendo esse auxílio limitado a distribuição de kit de material didático pedagógico na área de educação e saúde para as escolas de educação de tempo integral.

Em relação aos dois indicadores que receberam pontuação 1 as ações geradas implicam em assistência técnica do MEC  foram assim pontuadas no indicador 1.2 –(Implantação e organização do ensino obrigatório dos 04 aos 17 anos) porque a Secretaria Municipal de Educação apresentava-se na época em fase preliminar de discussão para a implantação da educação básica obrigatória dos 4 aos 17 anos de idade, o que acarreta numa demanda por recursos financeiros para a construção e adequação de espaços físicos para atender as demandas de vagas, além da realização de concurso público e contratação de profissionais da educação e a viabilização de formação continuada para esses profissionais.

Outro indicador que recebeu pontuação 1, está arrolado na segunda área da dimensão 3 e trata da Existência de proposta curricular para a rede de ensino (indicador 2.1) que recebeu essa nota em virtude da inexistência de proposta curricular ampla discutida com toda a rede municipal de ensino, já que a Secretaria Municipal de Educação de Dourados, reconhece essa necessidade de atendimento, uma vez que deve haver proposta para a rede de ensino municipal que respeite as especificidades e características da educação de jovens e adultos, indígenas, campesinos, e quilombolas, a contemplar as temáticas da educação integral nos diferentes macrocampos da diversidade, da desigualdade, direitos humanos (direitos das crianças e adolescentes, gênero e orientação sexual, educação em direitos humanos), sustentabilidade e saúde da comunidade escolar. 


Dos indicadores que receberam pontuação 2, três deles encontram-se arrolados na primeira área e um na segunda área (quadro 2). 


Para o indicador 1.3 - Existência de política de educação em tempo integral, essa pontuação foi atribuída porque a SEMED entendeu que existe uma política em fase de implementação para educação em tempo integral voltada para o atendimento gradual de menos de 50%nas escolas da rede, onde as atividades ampliam a jornada escolar do estudante para, no mínimo, sete horas diárias nos cinco dias da semana. 

A rede municipal de ensino de Dourados atendia, na época da elaboração desse ciclo do PAR (2011), a 40% das escolas com o Programa Mais Educação do governo federal, justificou essa nota pela necessidade de elaboração de uma política municipal de educação integral de modo atuar em consonância com os programas da União. Dessa forma, a rede de ensino pretende ampliar a implementação da educação em tempo integral nas escolas da rede municipal de ensino com vistas a aumentar gradativamente para chegar até 2020 com 50% de oferta do ensino em tempo integral, para tanto contará com assistência técnica do MEC. 


O que causa estranheza ao se analisar esse indicador (que é o único que solicita apoio do MEC, vide quadro 2) é que para alcançar os resultados esperados a SEMED propõe duas subações na área de promoção da saúde e prevenção de agravos e doenças na escola como estratégias de implementação e somente uma subação com vistas à  promover a reestruturação pedagógica da rede a partir do levantamento de necessidades e oportunidades para o desenvolvimento de uma educação integral e integrada, com ações que ampliem espaço, tempo e oportunidade escolar durante, no mínimo, sete horas, cinco dias por semana, considerando as especificidades culturais e lingüísticas das comunidades indígenas (quando for o caso). Observa-se que nesse caso não solicitou apoio do MEC. Como estratégia de implementação dessa ação pretendia por meio da aplicação de instrumento diagnóstico, análise dos resultados e elaboração de um plano de metas, articulado com o projeto pedagógico de cada escola, para implantação de atividades no turno complementar. Observa-se que a solicitação de apoio técnico destoa da justificativa apresentada.

 
A estranheza se dá quando se leva em conta que o entendimento sobre a educação de tempo integral vai além dessas medidas uma vez que esta modalidade de ensino deve envolver atividades esportivas, artísticas, culturais, de acompanhamento pedagógico, direitos humanos, educação ambiental, cultura digital, promoção da saúde, entre outras, realizadas em consonância com o projeto pedagógico (PP) da escola o que leva a supor que para isso seja necessário assistência técnica para além de ações de promoção da saúde dos estudantes já que envolvem custos e não somente a distribuição de kit de material do Programa saúde na Escola e Programa Saúde e Prevenção – Agenda Educação e Saúde viabilizados pela Secretaria de Educação Básica do MEC ou do diagnóstico de necessidades da rede de ensino para elaborar um plano de metas para implementar o turno complementar nas escolas. 


O indicador 1.5 - Existência de ações para a superação do abandono e da evasão escolar, teve como justificativa para o critério de atribuição da pontuação 2, que a SEMED não identifica as causas de abandono e de evasão e que, eventualmente, são discutidas e implementadas ações em conjunto com a área da Saúde e com a rede de proteção social do município para a busca ativa de crianças que estejam fora da escola, no entanto, vê como demanda para a rede municipal de educação a implantação e implementação de uma política intersetorial (educação, saúde e assistência social) para identificar as causas de abandono e evasão. Além de formação para equipes que comporão a rede de proteção social.  


Para atender essa demanda propõe como ação a promoção de encontros das escolas com as famílias para abordar questões que afetam o acesso e a permanência na escola, agregando a participação do Poder Público local, dos gestores de programas sociais que focalizam a Educação, da área da Saúde e de educadores e espera com isso desenvolver ações intersetoriais que visem à permanência do aluno na escola. Por meio de estratégias de trabalho em conjunto com as demais áreas sociais e de proteção de direitos da criança e do adolescente na busca ativa de crianças, adolescentes e jovens fora da escola. Outra estratégia para garantir o acesso e a permanência, é a definição de ações voltadas à eliminação das barreiras que impedem o acesso e permanência na escola, também, por meio de planos de ação e realização de atividades lúdicas educativas, nos finais de semana, com a comunidade escolar e do entorno, aproximando a família da escola e de representações do Poder Público local, em um ambiente informal e inclusivo, no espaço escolar, envolvendo a secretaria de educação com agendas específicas de interação das escolas com as famílias e comunidade, bem como a estruturação de fóruns de ética e cidadania nas escolas, com a participação da comunidade escolar, visando criar espaços para o diálogo e a mediação de conflitos e problemas que venham a contribuir para a redução do abandono e da evasão da escolar; além de qualificar a equipe pedagógica da SEMED para abordagem com famílias e comunidade, na perspectiva de potencializar as estratégias de permanência desse público na escola, com o objetivo de enfrentar o abandono e a evasão escolar.


Ainda na área 1, o indicador 1.6 - Atendimento à demanda de educação de jovens e adultos (EJA) justifica a nota recebida pelo fato do município contar com uma Rede de Educação de Jovens e Adultos (EJA) com estrutura física adequada e o fato do corpo docente não possuir formação específica para os docentes desse público, embora, oferte algumas etapas (alfabetização, primeiro segmento do fundamental, segundo segmento do fundamental) e possua algumas estratégias não consolidadas para encaminhamento dos egressos do Programa Brasil Alfabetizado (PBA) ou de programas equivalentes, além de ações que visam assegurar o reingresso de alunos na EJA. Dessa forma, a demanda da rede municipal de ensino é pela formação específica para a EJA; criação de estratégias para encaminhamento dos egressos; proposição de estratégias para combater a repetência e evasão da EJA, além da articulação de ações conjuntas entre as redes municipais e estaduais. 


Com essas ações a SEMED espera ampliar a oferta da EJA em todas as etapas por meio da elaboração de um plano para a criação, ampliação e/ou fortalecimento dessa modalidade de ensino no município por meio de estratégias como: a criação de um grupo de trabalho e desenvolvimento de reuniões intersetoriais para consolidação da proposta pedagógica para a educação de jovens e adultos (EJA) na rede municipal; adesão a programas que associam educação de jovens e adultos e profissionalização, como o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem) e o Programa de Integração da Educação Profissional ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja), e/ou estabelecimento de parcerias com instituições que desenvolvem a economia solidária; planejamento da abertura de turmas de educação de jovens e adultos (EJA) para assegurar a oferta de vagas a alunos egressos de programas de alfabetização e reingresso de alunos na EJA.

No que se refere à segunda área da dimensão das práticas pedagógicas do PAR, o indicador 2.4 - Existência de programas de incentivo à leitura, para o professor e o aluno, incluindo a educação de jovens e adultos (EJA) também recebeu pontuação 2 e como justificativa para tal, assinalou que embora algumas escolas ofertassem na época programas de incentivo à leitura, estes existem, em menos de 50% das escolas da rede, direcionados para o professor e o aluno, mas em apenas um nível de ensino, além do fato que os programas existentes não consideram as necessidades do neoleitor (jovem, adulto ou idoso que está iniciando sua caminhada de leitor). Portanto, existe uma demanda na rede municipal de ampliação para todas as escolas da REME de programas de incentivo a leitura para professores e alunos.


A SEMED propõe como ação para suprir essa carência assegurar as condições necessárias para a continuidade dos programas de incentivo à leitura e sua ampliação a todas as escolas da rede, com objetivo de motivar o educando a leitura, desenvolver a criticidade, bem como promover habilidades para interpretação. Também propôs como ação a inclusão desses programas como componente da política educacional, a ser considerado no projeto pedagógico das escolas da rede, pro meio de Reuniões com a comunidade escolar para buscar novas estratégias de implementação de programas e projetos de estímulo à leitura nas escolas da rede municipal de ensino. Além de, qualificar profissionais da educação para atuarem como mediadores de leitura, nas escolas da rede municipal de ensino, em cursos implementados pela SEMED.
Conclusão


A análise empreendida até o momento permitiu conhecer como se articula o mecanismo de elaboração de um planejamento local da educação em conformidade com a política federal, no momento que visualiza a forma de contrato firmado entre o ente supranacional e a União no cumprimento das responsabilidades compartilhadas num contexto federativo. 


Permitiu observar os limites da autonomia local em face de uma política educacional que oscila entre a concentração/descentralização.


Percebeu-se, a partir da terminologia expressa nos documentos do PAR, que o modelo de gestão gerencial dos anos 1990 realizado por meio de planejamento estratégico para educação continua sendo empregado na forma atual de se planejar a educação pública brasileira. Também é possível afirmar que a proposta do PAR encontra-se em fase de consolidação.


No que se refere ao planejamento das ações para os indicadores da Dimensão 3 do PAR pouco retrata as carências da educação pública porque não atua diretamente no contexto intra sala de aula, as ações que envolvem o professor - aluno – aprendizagem não são contempladas nessa dimensão, embora apresentem ações que envolvem o incentivo à leitura, a evasão escolar e o processo avaliativo.


A leitura da redação dos indicadores parecem não condizer com as ações geradas pelo sistema quando do planejamento das medidas para ataque das deficiências diagnosticadas para aquele indicador.


A assistência técnica ofertada pelo MEC para as ações nessa dimensão limitam-se a distribuição de material informativo, deixando a cargo das municipalidades a resolução de problemas pontuais.


Considerando a quantidade de ações geradas pelos indicadores com pontuação 1 e 2, nota-se que a referida dimensão possui fragilidades e que precisa de maior envolvimento da secretaria municipal de educação junto às escolas para organização de trabalho pedagógico que venham favorecer o bom êxito das atividades professor-aluno-escola.


Percebeu-se que a SEMED tem preocupação com as áreas de incentivo à leitura, prevenção de doenças, evasão escolar e em organização da rede de ensino no cumprimento das metas de implantação e organização do ensino obrigatório no município, mas que as ações planejadas limitam-se a reuniões e elaboração de documentos.


A implementação das ações, os dados e justificativas coletados aqui serão checados na próxima fase da pesquisa quando a mestranda procederá a entrevista com os técnicos responsáveis pela elaboração e execução do PAR da SEMED para verificar se as ações geradas pelo PAR do município foram realmente executadas e se as carências foram sanadas de forma a auxiliar na qualidade do ensino em duas escolas da rede de ensino público básica do município de Dourados, MS.
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